PUBLICAÇÃO  DE  RETIFICAÇÕES,  CANCELAMENTOS  E  ARQUIVAMENTOS -  30/07/2020. 

Retificações:
Retifica-se a portaria nº. 02386 publicada dia 06/06/2018. Onde se lê: Outorgado: Posto Caxuxa JK Ltda, CNPJ: 19.158.960/0001-02. Leia-se: Outorgado: Posto Santa Edwiges Petróleo Ltda. CNPJ: 19.848.233/0007-62. Município: São Gonçalo do Abaeté - MG.

Retifica-se a portaria nº. 00444 publicada dia 01/02/2018. Outorgado: Dario Grando, CPF: 298.240.879-15. Onde se lê: Vazão Autorizada (m³/h): 1,6. Finalidade: Consumo humano, dessedentação de animais e utilização geral no empreendimento, com o tempo de captação de 10:00 horas/dia, 12 meses/ano. Condicionantes: 1. Realizar medições diárias da vazão captada e do tempo de captação, armazenando-as na forma de planilhas, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização e também ser apresentadas ao IGAM quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado, nos termos da RESOLUÇÃO CONJUNTA SEMAD/IGAM nº 2.302/2015. PRAZO: A partir da data de recebimento do AR do certificado de outorga. 2. Realizar monitoramento do nível estático e dinâmico com periodicidade mínima de 30 (trinta) dias, armazenando os resultados na forma de planilhas, que deverão ser apresentadas ao IGAM quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado, nos termos da RESOLUÇÃO CONJUNTA SEMAD/IGAM nº 2.302/2015. PRAZO: A partir da data de recebimento do AR do certificado de outorga. 3. Quando da renovação desta Portaria IGAM ou quando solicitado pelo órgão, fica o empreendedor obrigado a apresentar os dados do monitoramento da vazão captada, vazão regularizada e fluxo residual mínimo a jusante por meio físico e digital, este em planilha conforme modelo disponibilizado nos sítios eletrônicos do IGAM e da SEMAD, nos termos da RESOLUÇÃO CONJUNTA SEMAD/IGAM nº 2.302/2015. 4. Os dados de monitoramento deverão ser apresentados juntamente com os seguintes documentos: (Nos termos do Art. 21 da RESOLUÇÃO CONJUNTA SEMAD/IGAM nº 2.302/2015) I - Cópia do CPF e RG (para pessoa física) ou cartão de CNPJ (para pessoa jurídica); II - Cópia da ART, conforme artigo 13, expedida pelo CREA; III - ART do responsável técnico pelo envio dos dados de monitoramento, expedida pelo CREA. 5. Apresentar cópia de protocolo de notificação junto à Vigilância Municipal em Saúde, sobre a captação de água na presente Portaria, informando que se destina ao consumo humano, para que a mesma possa acompanhar o atendimento da Portaria do Ministério da Saúde nº 2.914 de 12 de dezembro de 2011. PRAZO: 30 (trinta) dias a partir do recebimento do AR do certificado de outorga. Leia-se: Vazão Autorizada (m³/h): 4,8. Finalidade: Consumo humano, dessedentação de animais, irrigação de uma área de 1,0 há através do método de aspersão convencional e outros (abastecer tanques de pulverizadores, aspersão de vias, paisagismo e limpeza do empreendimento), com o tempo de captação de 20:00 horas/dia, 12 meses/ano. Condicionantes: 1. O bombeamento/captação somente será permitido após a instalação dos dispositivos de monitoramento exigidos pela Portaria IGAM nº 48/2019. 2. Comprovar a instalação do sistema de medição e horímetro na captação e dos dispositivos que permitam a coleta de água para monitoramento de qualidade e medições de nível estático e dinâmico, conforme estabelecido pela Portaria IGAM nº 48/2019. PRAZO: até 60 dias após a publicação da portaria de outorga. 3. O sistema de medição adotado na intervenção outorgada deverá ser tecnicamente aplicável ao meio de captação e monitoramento e possuir ART expedida pelo CREA. 4. Realizar leituras diárias de vazão captada e do tempo de captação, armazenando-as na forma de planilhas, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sisema, ou entidade por ele delegada, e ser apresentadas ao Igam, por meio físico e digital (planilha do excel ou análoga), quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: A partir da instalação dos sistemas de medição. 5. Realizar monitoramento do nível estático do poço tubular profundo, semestralmente, garantindo uma medição no período de estiagem e outra no período chuvoso, armazenando os dados em formato de planilhas, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sisema, ou entidade por ele delegada, e ser apresentadas ao Igam, por meio físico e digital (planilha do excel ou análoga), quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: Semestralmente, a partir da instalação dos sistemas de medição. 6. Cumprir as demais obrigações estabelecidas pela Portaria IGAM nº 48/2019, no que couber, dado o modo de uso da intervenção em recurso hídrico. 7. Efetuar o cadastro referente ao uso do recurso hídrico no Siscad, disponível no InfoHidro, acessível por meio do site  http://sisemanet.meioambiente.mg.gov.br, bem como, protocolar junto ao órgão ambiental documento comprobatório do cadastramento. PRAZO: até 30 dias após a publicação da portaria de outorga. Município: Unaí - MG.

Retifica-se a portaria nº. 01225 publicada dia 26/08/2015. Outorgado: Dirceu Júlio Gatto, CPF: 200.404.740-20. Onde se lê: Condicionantes: 1. Entrar em contato com à Diretoria de Vigilância Ambiental da Superintendência de Vigilância Epidemiológica, Ambiental e Saúde do Trabalhador, situada na Cidade Administrativa - Edifício Minas – 13° Andar, ROD Prefeito Américo Gianetti, s/n°, Bairro Serra Verde, Belo Horizonte, CEP 31630-900, para orientação em relação ao tratamento a ser efetuado na água do poço a ser utilizada para consumo humano. PRAZO: 30 (trinta) dias a partir do recebimento do AR do Certificado de outorga. 2. Instalar horímetro e equipamento hidrométrico no poço e realizar leituras semanais nos equipamentos instalados, armazenando-as na forma de planilhas, que deverão ser apresentadas ao IGAM quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. Enviar documentação fotográfica comprovando a instalação destes equipamentos. PRAZO: 90 (noventa) dias a partir do recebimento do Ar de certificado de outorga. 3. Realizar leituras semanais do hidrômetro e horimetro instalados, armazenando-as na forma de planilhas, que deverão ser apresentadas ao IGAM quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado, nos termos da RESOLUÇÃO CONJUNTA SEMAD/IGAM nº 2.249/2014. PRAZO: A partir da data de recebimento do AR do certificado de Outorga. 4. Realizar monitoramento do nível estático e dinâmico semanalmente, armazenando os resultados na forma de planilhas, que deverão ser apresentadas ao IGAM quando da renovação da outorga ou sempres que solicitado, nos termos da RESOLUÇÃO CONJUNTA SEMAD/IGAM nº 2.249/2014. PRAZO: A partir da data de recebimento do AR do certificado de Outorga. Prazo: 05 (cinco) anos, a contar do dia 26/08/2015. Leia-se: Condicionantes: 1. Realizar leituras diárias de vazão captada e do tempo de captação, armazenando-as na forma de planilhas, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sisema, ou entidade por ele delegada, e ser apresentadas ao Igam, por meio físico e digital (planilha do excel ou análoga), quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: A partir da instalação dos sistemas de medição. 2. Realizar monitoramento do nível estático do poço tubular profundo, semestralmente, garantindo uma medição no período de estiagem e outra no período chuvoso, armazenando os dados em formato de planilhas, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sisema, ou entidade por ele delegada, e ser apresentadas ao Igam, por meio físico e digital (planilha do excel ou análoga), quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: Semestralmente, a partir da instalação dos sistemas de medição. 3. Cumprir as demais obrigações estabelecidas pela Portaria IGAM nº 48/2019, no que couber, dado o modo de uso da intervenção em recurso hídrico. 4. Efetuar o cadastro referente ao uso do recurso hídrico no Siscad, disponível no InfoHidro, acessível por meio do site  http://sisemanet.meioambiente.mg.gov.br, bem como, protocolar junto ao órgão ambiental documento comprobatório do cadastramento. PRAZO: até 30 dias após a publicação da portaria de outorga. Prazo: Válida até 01/12/2028. Município: Unaí - MG.

Retifica-se a portaria nº 02354 publicada dia 22/11/2016. Onde se lê: Outorgado: José Cupertino Campos, CPF: 021.589.656-49. Leia-se: Outorgado: José Cupertino Campos / Frigorífico São Joaquim Ltda, CNPJ: 07.946.019/0001-74. Município: Jequeri - MG.

Cancelamentos:

Cancela-se a portaria nº 01039 publicada dia 10/05/2019, que indeferiu o processo nº 14877 de 16/06/2014. Requerente: MIB – Mineração Ibirité Ltda – CNPJ: 08.578.982/0001-05. Município: Brumadinho – MG.
Cancela-se a portaria nº 01040 publicada dia 10/05/2019, que indeferiu o processo nº 14878 de 16/06/2014. Requerente: MIB – Mineração Ibirité Ltda – CNPJ: 08.578.982/0001-05. Município: Brumadinho – MG.
Mantido o indeferimento da portaria nº 00295 publicada dia 27/02/2019. Requerente: MIB – Mineração Ibirité Ltda. CNPJ: 08.578.982/0001-05. Motivo: A empresa interpôs a reconsideração por meio de documento registrado sob o protocolo R0042144/2019 em 27/03/2019, de forma intempestiva, conforme disposição no Art. 35 do Decreto nº 47.705/2019. Município: Brumadinho – MG.

Cancela-se a pedido do Empreendedor a portaria nº. 01531 publicada dia 10/10/2014. Outorgada: Toniolo, Busnello S.A. – Túneis, Terraplanagens e pavimentações. CNPJ: 89.723.977/0069-39. Curso d’água: Rio Piracicaba. Município: Antônio Dias - MG.

Arquivamentos:
Arquiva-se o processo nº 28236 de 28/12/2017. Requerente: Prefeitura Municipal de Rio Doce. CNPJ: 18.316.265/0001-69. Curso d’água: Córrego das Lages. Motivo: A apresentação incompleta da complementação de que trata o caput ou o seu atendimento de forma intempestiva acarretarão no arquivamento do pedido de outorga de direito de uso de recursos hídricos, nos termos do art. 23, §3º do Decreto Estadual n. º 47.705/2019. Município: Rio Doce - MG. 
Arquiva-se o processo nº 06389 de 09/08/2018. Requerente: Marcello Ferraz Queiroz. CPF: 551.170.906-91. Curso d’água: Sem denominação. Motivo: A apresentação incompleta da complementação de que trata o caput ou o seu atendimento de forma intempestiva acarretarão no arquivamento do pedido de outorga de direito de uso de recursos hídricos, nos termos do art. 23, §3º do Decreto Estadual n. º 47.705/2019. Município: Estrela Dalva – MG. 
Arquiva-se o processo nº 47054 de 01/08/2019. Requerente: Companhia de Saneamento de Minas Gerais – COPASA-MG. CNPJ: 17.281.106/0001-03. Curso d’água: Poço Tubular. Motivo: A apresentação incompleta da complementação de que trata o caput ou o seu atendimento de forma intempestiva acarretarão no arquivamento do pedido de outorga de direito de uso de recursos hídricos, nos termos do art. 23, §3º do Decreto Estadual n. º 47.705/2019. Município: Capela Nova - MG.

